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A Câmara Municipal de Itamonte, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições
legais, aprovou, e eu, prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art' lo. Fica aberlo run Crédito Adicional Especial no valor de R$ 50.500,00 (cilquentamil e quinhenÍos reais) para reforço de clotações cánstantes clo orçamento vigente, c6nforme
especificação abaixo:

"Dispõe sobre aherÍura de Crédito Adicional
Especial".

:

02 - PREFEITURA MUNICIPAL DE irArr4Or.rrB
02.08 * SECRETARIA MLINICIPAL DE SAUDE
02.a8.02 - SETOR DE ATENÇÃO PRTMARIA
10 - Saúde
301 - Atenção Básica
0a24 - ATENÇÃO nÁsrca

BOSQUE
AI

1500.000 - Recursos Não vinculados de Impostos
000.2955 - EMENDAS IMPOSITIVAS
4.4.90.52.00 -- Equipamentos e Material pennanente
Valor: R$ 25.000,00 (vinte e cinco rnil reais)

$2. 0.30 .11
02 - PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMONiE
02.08 * SECRETARIA MTINICIPAL DE SAUDE
42.08.02 - SETOR DE ATENÇÃO pRnaaRta
I 0 - Saúde
301 - Atenção Básica
0024 - ArENÇÃO nÁsrce

76- IVA. UIP
1500.000 - Recursos Não vinculados de Iinpostos
000.2955 - EMENDAS IMPOSITIVAS
4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material permanente
Valor: R$ 25.500,00 (vinte e cinco rnil e quinhentos reais)

\
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GannvETE po pnEFErro

VA-
ITAMONTE

MUNICÍPTO DE ITAMONTE

Art' 2o' os recursos utilizados-para a execução do presente Crédito serão aquelesprevistos tro aft' 43 da Lei no +.lzai9eq, resultante cle anulação parcial de dotaçõesorçamentárias ou de créditos aclicionais conforme especificação abaixo:

02 - PREFEITIJRA ]\4t INTCIPET- Ng TTAMONTB
02.08 - SECRE'|ARIA MUNICIPAL DE, SAUDE
02.08.01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
10 - Saúde
122 - Administração Geral
0003 - ADMTNISTRAÇÂO GERAL

1500.000 - Recursos Não vinculados de Impostos
000.2955 - EMENDAS IMPOSITIVAS
3.3.50.43.00 - Súvenções Sociais
valor: Rs 50.500,00 (cinquenta mil e quinhentos reais)

Art' 3o' Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a reahzar suplementação, porDecreto, nas dotações orçamentárias do artigo 1l caso a rubrica orçarnentária aberta por estaLei se tome insuficiente.

Art' 4o' Fica autorizada a inclusão-da_dotação orçamentária criada por este dispositivolegal, na Lei Municipal no. 2.724, de 24 de dezembro d,e 2025, que estima a Receita e fixa aDespesa do Município de Itamonte para o exercício financeiro de 2026 (LoA), na Lei no2'68712025, de 05 de junho de2025, que dispõe sobre as Diretrizes para elaboração de Leiorçarnentária do Município de Itamonte no exercício de 2026 (LDo) e na Lei n" 2.723/2025,de 24 de dezembra de 2025, que estabelece o Plano Plurianual do doverno do Município deItamonte no exercíci o de 2A26 a 2029.

Art.So. Esta Lei entra em vigor na data cle sua publicação.

Art. 6". Revogam-se as dispostcliir 
"* conrrário.

\t 
Iramonte, 25 deagosto de}026.

- ,\
JoÃo [h[»no FoNSECA

Prefeito [a{nicipal de Iramonte

\t
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MuNrcÍpro DE TTAMoNTE
GanuvETE no PnEFEITo

JUSTIF'tCATIVA

Excelentíssimo Senhor presidente,

Excelentíssimos senhores vereadores e Bxcerenúíssimas senhoras vereadoras,

Encaminha-se à apreciação dessa Egrégia câmaraMunicipar 
o presente projeto de Lei,que ,.Dispõe 

sobre abefiura de Crédito Adicional Especial,,, no valor de R$ 50.500,00

::ffJ"TJff:'#ffi;:l.destinado à adequação cras dorações orçamenrririas rerbrentes

A presente proposição decorre de solicitação apresentacla pero vereador e atual

ff::1H;:.,|ilT.T:1r:',;|,0; '"'*te, sr Luís crá,rdio cosra, auror da respecriva

para os rec ursos, inic iarm enr. o irrriorllilrt, #::ffi J;J:ffi:;::J r_ ;*H:ser aplicados na Atenção Prirnária à saúde, especificamente na aquisição de equipamentos emateriais pennanentes desti,acÍos ao psF Morada do Bosque e ao pSF centrar.Assim' a alterução p'oposta preserva o varor originahnente destinado à ErnendaImpositiva' proruovendo tão somente a necessária adequação da programação orçamentária, demodo a cornpatib ilizá'-racom a nova indicação apresentada pero autor da emenda.os recursos' no tnontante total de R$ 50.500,00 (cinquenta mil e quinhentos reais), serãodistribuídos entre as ações destinadas à aquisição de equiparnentos e materiais permanentespara o PsF Morada do Bosque' no valor cle R$ 25.000,00 (vinte e cinco mir reais), e para o psFcentml' no valor de R$ 25'500,00 (vinte e cinco mir e quinhentos reais), contribuindo para ofbrtalecimento da estruhlra física e operacional da rede municipar de Atençâo primária 
à saúde.A medida mostra-se relevante diante da necessidade permanente de manutenção eaprimoramento dos seruiços pÚrblicos de saúde, especiarmente craqueres prestados criretarnente



MuNrcÍpro DE TTAMoNTE
CaSNETE no PnEFEITo

à população por meio das unidades básicas de saúde, pe,,itindo merhores condições deatendimento e de trabarho aos profissionais da rede municipal.
Para viabil izat a alteraçã'o, o Projeto de Lei prevê a abertua de crédito AdicionalEspecial' te,clo Çomo fo,te cle recursos a anulação parciar cra dotação a,te.ior,re,te destinaraà Ernenda Lnpositiva para subvenção à casa de caridade de Itamonte, em observância aodisposto no art. 43 dalei Federa ln" 4.32011964.

Dessa forma' a proposição nâo representa acréscimo ao valor global da EmendaImpositiva' mas apenas a alteraçâo de sua p'ogramação e destinaçâo, confor:rne soricitaçâo deseu autor, cotn a corresponclente ade,
execução. 

-vrrwovl,ru§rlte aoequação das dotações orçamentárias necessárias à sua

Dialrte do exposto' considet'ando a necessidade de adequação orçamen tária eo interessepÚtblico envolvido no ftrrtalecimento da Atenção primária à saúde do Município, submetemos

;ffi: 
Projeto de Lei à apreciação dos Nobres vereadores, esperando contar com sua

\ 

rramonre, 25 deagosro de 2026.

roAo PqDF.o FONSECA
Prefeito *r\", de lramonre

lt



CÂ*{ARA I4UN,CIPÀL DE *AMONTE
ESTADO DE MINAS GERAISplenarío Detfim Eugênia pinta

coMIsSÃo DE LEGISLAÇÂ., uUsTIÇA e REDAçÃ, FINAL
Retaror: GETMINO JUSTTNO FERRETRA
PTES,dENtE: CLAUD'A FERNÀNDES rVUrVrS DE CARVALHOViCE-PrESidENtE: CARLOô HENRIQUE ROMANELLI

PROJETO DE LEI NO 6112026

EIUIENTA: Dispõe sobre a abertura de crédito Adicionar Especiar no varor de Rg
s0's00,00, destinado a ,qrüçâ oe equipamã*.. e materiar permanente para o
PsF Morada do aosqu" á-o És, c"niÀi;;;:r,:. anuração parciat de dotação
orçamentária destinada à subvenção da casa oe ôarioade de rtamonte.

í - RELATOR,O

submete-se à apreciação desta comi3são o Projeto de Lei no 61t2026, de iniciativag:r::ff 
:"tf""#HL T: t*'##,"o 

; ü;""," Jll', a be rru ra o 
" 

i,eo ito Ad i c i o n a r

conforme a proposição e sua justificativa, o crédito será destinado à criação de duasdotações orçamentárias vinculaJas a s".r"i"rã naunicipar de saúde, setor deAtenção primári* para ililüa" de 
"qriprr"nto. e materiar permanente

fflffi::: ii:::#iã:, Jo e;',q,u, no varor de R$ zs ooo,ó0, ;; psF centrar,

A fonte indicada para o crédito é a anulação parcÍar da dotação orçamentária no 3g4,destÍnada à Emenda lmpositiva - subvençao casa de caridade de ttamonte, novalor total de R$ 50'500,00. A justificativ, inràrr, ú a medida não aumenta o varor
::"::i:1emenda, 

mas artera sua programação e destinação, conforme soricitação

A documentação.examinada compreende o ofício pG/i56 t2o26,o texto do projetode Leí no 61t2o26 e a respectivà justificatÍva. Não foram tocaiizaoãs, no arquivoencaminhado, pareceres_modelo de outras proposições.

2 - LEGALIDADE DA ABERTURA DO CREDITO ESPECIAL

Pedro Teodoro de Carvalho, No. gg _ Centro _ Itamonte/MG _ CEp: 37466_000celular: 3 5 9 852 - 42 12- E-ma, : ;;;;;.;1'pa 
r d ei ta rn r n reía) gm a i r. com. h r
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cÂ MA ty yf ,Sffi; 
.T,rA turCINrE

r, rl!]3^D,E.M 
I NA s G E RA rs

:,;fil',!:T:'i"u't',,iri.a 
j:,',:::;:::ê,nioP;in;;

;jjf ":r:::íffi rH:xtfl"ii"l;ÍÍiH[r:ll:,.,Hí:::H:ã:ffi
serão autorizacllo 

4320/1964 et
Ios por,", 

" 
,"o"nltabelece 

que os c

o projeto ." ;:::l::"-'o""os 
por oe",ãoãiJ§ifis suprementares 

e especiais

crédito 
".p".;ri"i 

observa essa si:

abertura após r''^l:'*tn;ü; .ttemática 
ao autor'

autorizaçãJã;üffi ;dff ffi l'illll'i'i?li1;i,il,,Tffi jl
Também está ir
exístêncía o","]lll'da a ronte dt

!:,-.,,,oJ ruff x.runi +Üi=':.ix*T#: #,i;:y,::i.:il',t:orçamentárias 
ou oe creoiiJJ;;;rf.;#.1tâ: #tl 

"#'*l?,'ou 
ootaçoes

A proposição 
ide

$.3jã:ã, Hr,#"#rtt;5::o 
anurada, a unidade orçame ntária,a runção, o

aspe*o, na .orrJente 
*t'*",ãH,lt r: :ilil""t1 

oa oesn;;;'::' var,or á" ni
aurorzada,;;iii,:l'::::,ggk*,:,mif ::iTl?:#":":'f;;TL;:.*

3 - REDAÇÃo E rÉcrulcA LEcrsLATrvA

o texto apresenta, estrutura compatíver com projeto de rei de abertura de crédito
adicíonal especiat, contendo- 

"L"rtr, artigos normativos, discriminação das
,.n.á,iÍ:: :il[ ff ,:r'ü:t1";o 

ri p a ti b i I iza çã o- co m o s i n stru m e n to s o rça m e n tá ri o s,

Recomenda-se apenas a correção formal da identificação numérica do projeto e arevísão ortográfica final, 
"tp.úrlrente da expressão ,,Equipamentos 

€ MateriarPermanentê", que deve aonairr.oro ,,Equipamentos 
e Materiar permanente,,, 

arémda padronização das referências JRtençao primaria e às unídades de saúde.
Tais ajustes são de redação e não atteram o conteúdo materiar da proposição.

Diante do exposto, esta comissão opina pela constitucionalidade, legalidade ejuridícidade do Projeto de Lei no 61t2o26, no que se refere à abertura de créditoAdicional Especial no valor de R$ 50.500,00, à indicação da fonte de recursos por

'.\,"
VX'(\

Pedro Teodoro de Carvalho, N'. 88 - Centro - Itamoúe/MG - CEP: 37466-000



^cÂMAqyflropÁL 
DE rAMoNrE

ESTADO DE TVIINAS GERAISplenário Detfim Eugênio pinto
anulação parcial de dotação eplanejamento orçrrentário. a compatíbilização com os instrumentos

Assim, o parecer é FAV.RAVTI À ApROvAÇÃo, do presente projeto de Lei.

Itamonte/MG, 07 de setembro de 2026.

Á
GERMANo Iulsirrvo FERREIRA

Relator

(à\^^uwt'_g\r.cr
C LAU D IA FE R NAN DES-NTffiõ;E CARVALH o

Presidente

Pedro Teodoro de Carvalho, 
ry: 

gg _ Centro _ ItamonteÀ4G _ CEp: 37466_000Celular: 35 9852-4212_E_mait: ;;*;;;;r;.,patdeir:rmonte(alsmait.com.trr



cÂnrtenn
YH§]PAL DE ITAMONTE

.ESTADO DE MINAS GERAISplenario Detfim f ugênria pinto

conarssÃo DE oRçAMENTo E FTNANçAs
Relator: GERMANO JUSTTNO FERRETRAPresidenre: DANtLo or sóuá]ncARtAS
V'CE.PTES idENtE : L U C IANA' r N nu.Á,, OES L E I TE MA R C IA N O

PROJETO DE LEI N" 6112026

í - RELATORIO

A comissão de orçamento e Finanças examina o projeto de Lei no 61/2026,encaminhado pelo Poder Executivo, que ,or" ôreoito Adicionar Especiar no varor de
§3 J fi :L1:'.:i:iH":':: g3 ;H:ffi ffi 

"J =,, 
te ria, pe rm, *tt" d esti n a d os a o

A proposição, 
llrê a criação g* dotações 02.08.02.10.301 .0024.1175 e

02'09'02'10.301 .OO24.rrro,-rrias vincuradas à ôecretaria Municipar de saúde e à:H:il: -,H:,*J""*;' tüo vincuraoos lJ ,rportor, 
"oÀ-tentiricação de

como contrap-artida, prevê-se a anuração parciar da dotação
:Í'?: ,lo,; i'J:?,,'.,';#I#" :itl"*: Ío Iã0, oo, . n tu,.ú,", e n te d esti n a o á a

z - enÁltsE Do tMpAcro oRçAtr,tErurÁRlo

il:,i,##",,:i",:::i,f:::':T''", o projeto 
11_amRria ? varor s,oba, da

:,",,,Hm:Í:*i;:;*,n:;:,H"nfl:::L:#:,J:1": j,:"xl,.,, j,,*x:

â,:§:T "oj$:::tlÍi liill'i;3 
renros ra maçã o da despesa orça mentária, e não

: f :::.;, 
;;r, o," n o m i n a r, 0,,., .llTi,liâ ãffi ff,:"'ffi?: :U* f,ru; :

A Lei no 4'32CI11964 admite a anulação parcial ou total de dotações orçamentáriascomo fonte de recursos para abertura de crédito* *rpr"r"ntares e especiais, desdeque os recursos estejam disponíveis e não comprometidos.

Pedro Teodoro de carvalho, 
ry:. 

gg - centro _ Itamonte/lyÍG _ cEp: 37466_000celular: 3 5 98s2-4212- E-ma,r ;;-;;;;;par<reit,m onrcía)gnrait.conr.rrr
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cÂnaeRA MurrucÉal DE TTAMoNTE
ESTADCI DE MINAS GERAISplenario Detfim Eugênio pinto

A indicação minuciosa das classificações orçamentárias permite identificar a origem

'l?:,:::i:T : ;, flr, :':fiffi ,.,*.3il1 til[fl d a d e d a s d esp es a s cria à a s,

3 - EQUILíERIO ORÇAITíEru,ÁNIO E RESPONSABILIDADE FISCAL
o projeto não prevê operação de crédito, criação de tributo, renúncia de receita,contratação de pessoal ou aumento permanent" ã" despesa obrigatória. A despesaiX#':I, flilI;,3,.'o''''ià;;" equipamentos será custeada pera redução de

Não se identifica' na documentação encaminhada, impacto financeiro negativodecorrente da proposição, pois a medida .or*"r, o varor totar da programação ealtera a arocação oa oáspes, prã unidades municipais de saúde.
A execução' contudo' deverá respeÍtar a disponibilidade flnanceira, o cronograma dedesemborso, as metas fiscais, J. n:1T3s de ricítação e contratação púbrica e asexigências de transparência e rastreabiridade ,proàrli, às emendas impositivas.
Em matéria de emendas parlamentares impositivas, o supremo Tribunal Federat temressaltado que a execução não possui caráter absoruto e depende do atendimento
ff.,ii§:1'*fi:::::,'il:H:iy:Xiltfrffij;i, ", LDo, demonsrração da

ã5I:?BH^" 
DE MEDTDA CAUTELAR 

_PARCTALMENTE
rNcoNsrrrucro^el,Hoo= otTo*.r,r?jããT* - ;;
FINANCEIRO. DISPOSITIVOS QUE TRATAM DAS EMENDASPARLAM ENTAR_ES Ao o RÇArvre r.rro pu ellcã. rn ese,uçnDOS REQUISITOS AUTORiZAóõNES DA CONCESSÃO DEMEDIDA CAUTELAR. EXÉõUçAO DE EMENDASIMPOSITIVAS. NECESSIDADE DE ATENDIMENTO ACRITÉRIOS DE ORDEM TTCTVrcN A SEREM VERIFICADOSpELo poDER rxrcunúo FuNÇÃo ríplce.OBSERVÂNCIA DOS PNIruCíPIOS DA rrICIÊruCIR E DATRANSPANÊruCIR NA GESTÃO óO ORÇAMENTO PUBLICO.PROBABILIDADE DO DIREITO, TVONIT,TAS ORÇAMENTARIASJA EM VIGOR EXPRIMEM UM OÚNruTITNTIVO EXPRESSIVODE EMENDAS eARLAMENTAREs DE eiecuçaoIMPOSITIVA' PERIGO DE DANO. DETERMI^TÀçNO DESUSPENSÃO ON EXECUÇÃO OÊ EMENDAS IMPOSITIVAS

Pedro Teodoro de carvarho, N'. gg - centro - Itamonte/UÍG - cEp: 37466-000celular: 35 9g5z-42r2- E-mail: ";-;; ;icipardeitanronreía)gmair.crm.rrr



CNUARA MUTVTCTPEL DE TAMONTE
ESTADO DE MINAS GERAIS

Plenário Detfim Eugênio pinto

nrÉ REGu^LAMerurnçÂo Do pRocEDtMENTo 
DEvERrFrcAÇÃo.oo nrÉr.rórrvrenrro ooJãnrrrnros DE,RDEM rÉcrurcn pneüisros 

NÀ 
- 

.ã*.r,rurçÃo,NORMAS LEGAIS C 
- 

NECUr-NUÉ,V'N*É.. 
MEDIDAcAUTELAR REFERENonôn. 1. Açâo Direta delnconstitucionalidade p.ã"rr, em facq de dispositivosconstítucion''._ 

[fggurioor p"l* Emendas coÀstitucionais no86t2015, no 1oot2o1g, *-í',ostzolg 
" i;-rru t2022, quearteraram substanciarmente o ,"gime orçamentario nr.ion ar.2.Legítimidao" 

T]': universJ Jo partioo pttrti.o ãrior, que contacom representação no congresso Nacionar, na forma do art.í03' v'r' da constituição rão"rrr. prec"o"nás. 3. presençados requisitos suficieÃtes J parciat .on."rraà da medidacauterar para atribuição de interpr"t"çao 
-.ãnforme 

aosdispositivos impugnados. probabiridade o" àir"it" veríficada apartir da necessidade do estabãrecimento de procedímento deverificação do atendimento oos critérios ou oro", técnica paraa execução das emendas impositivas, à ruz Ja constituiçaoFederaÍ, normas legais 
" ;g;lrrentares. perigo na demoradecorrente do fato de que .r iãrr., orçamentárias ia em vigorexprimem um expressivo quantitativo de emendasparramentares dg execução imposítiva. 4. Não é compatrvercom a constituição Federar ; execução de emendas aoorçamento que não obedeçam a critériosie.ni.o, ãe ericiência,transparência e rastreabiridade, de modo que fica impedidaqualquer interpretação que confira .rrá1"r. aOsotuto àimpositividade de emendas parramentares. 5. É dever do poderExecutívo aferir' de modo motivado e transparente, se asemendas parramentares estão aptas à execução, conformerequisitos técnicos constantes da constituição Federar, normas

l"r1ilir"i,,l33''',1:1t:::' 
6 À execução das emendas

modaridadu,"*i,llltli'l'.ii;"*li:HT."J:;,d:,:fr ;ãocorrerá caso atendidos, de modo motivado, os requisitos,extraídos do texto da constituição Federat e das normasinfraconstitucionais apricáveis, ;;; prejuízo de outras regrastécnicas adicionarmente estaúácioas em nrr"i. regar einfralegal, conforme rol exemplificativo que se segue: a)Existência e apresentação prévia de prano de trabarho, a seraprovado pela autoridade administrativa 
- 
ãornp"a"nt",

Pedro Teodoro de carvarho, No. gg - centro - Itamonte/MG - cEp: 37466-000celutar: 35 9852-4212- e-Á",, ;;,,i#',:";f artreitamonrcíájsrnair.com.rrr



verificando a compatíbiridade do objeto com a finaridade daação orçamentá ria, a consonância of oo;eto com o programado órgão executor' a proporcÍonaridade of ,rro, indícado e docronograma de execução; b) Compatinifioaãe com a lei dediretrizes orçamentárias e com o plano plurianual; c) Efetivaentrega de bens e serviços à socieoaJã,' com eficíência,conforme planejamento e O
umpoder-deverda",to,iã"ã3::Hfl ix11,,"j',".'J,i;'ür::il::de mérito; d) cumprimento de regras de transparência erastreabíridade que permitam o controre sociar do gasto púbrico,com a identificação de origem exata da emenda parramentar edestino das verbas, da faJe iniciat oe votação-"t" a execuçãodo orÇamento; e) obediência a toool os dispositivosconstitucionais e regais que estabereçam metas fiscais oulimites de despesas. l. ôustaoa a execução de emendasimposítivas até que os pooeres Legísrativo e Executivo, emdiárogo institucionar, regurem os novos procedÍmentosconforme a presente decísão, sem prejuízo de obrasefetivamente já íniciadas e em andamento, cánrorme atestadoperos órgãos administrativos competentes, ou de açÕes paraatendímento 

1". 
caramídade púbrica torrrir"rte decrarada ereconhecida. g. Medida cautelar referendada.

(STF - ADt: T69T DF, Relator: Min. FLAVIO D,NO, Data deJurgamento: 1gt0gt2024, Tribunar preno, Data oe pubrícação:pROCESSO ELETRôNrco DJe-s/n orvur_ó 15_10_2024PUBLtc 16-10_2A24)

A destinação dos recursos para aqu.ísição de equipamentos destinados à atençãoprimária à saúde revela fínatidade públióa definida. Ã Rorinirtração deverá, na fasede execução' demonstrar a compatibilidade dos bens com a ação orçamentária, a

fi:,ffide 
das unidades beneficiárias e , *grrrridade do procedimento de

4 - REGULARIDADE DA ANULAÇÃO DA DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA
A dotação anulada corresponde a subvenção social destinada à casa de caridadede ltamonte' A documentação informa gue a arteração decorre de nova Índicação doautor da emenda impositiva e que o varor globar da emenda será preservado.

CÂMARAMUNICIPALDEITAMONTE

Pedro Teodoro de carvalho, No. gg - centro - Itamonte^vÍG - cEp: 37466-000celular: 3 5 9852-4212- p-ma,; ;;;;;"#'partreit:rmrntcí@gmair.com.br
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Do ponto de vista orçamentário, a anulação parcial é expressamente identificada e
possui valor idêntico ao crédito especial. Não há, nos documentos examinados,
informação de que a dotação cancelada esteja vinculada a obrigação já empenhada,
liquidada ou decorrente de instrumento jurídico cuja execução impeça a alteração.

A efetivação da anulação deverá, de todo modo, ser precedida da conferência
contábil pelo setor competente, para verificar a inexistência de empenho, liquidação,
obrigação contratual ou outra vinculação jurídica que torne indisponível o saldo
cancelado. Essa providência é requisito de execução e controle, não vício intrínseco
identificado no texto do projeto,

5 - RESSALVA QUANTO A SUPLEMENTAÇÃO POR DECRETO

O art. 30 autoriza suplementação futura das dotações criadas, por decreto, se a
rubrica se tornar insuficiente. A redação não fixa limite quantitativo nem indica
previamente os recursos que poderiam custear eventual suplementação.

Embora a Lei no 4.32011964 preveja que créditos suplementares e especiais sejam
autorizados por lei e abertos por decreto executivo, a autorização legislativa deve
ser delimitada e acompanhada da indicação dos recursos correspondentes. O art.42
da Lei no 4.32011964 dispõe que os créditos suplementares e especiais serão
autorizados por lei e abertos por decreto executivo.

A autorização genéríca do art. 30 pode ser compreendida como concessão de crédito
sem limite determinado, incompatível com a vedação constitucional de créditos
ilimitados e com a necessidade de controle legislativo da despesa. Por isso, a
Comissão recomenda a supressão do dispositivo. A supressão não afeta o crédito
especial de R$ 50.500,00, que permanece integralmente coberto pela anulação
indicada no art. 20.

A jurisprudência mineira igualmente destaca que a autorização de créditos
suplementares deve observar limites que impeçam o engessamento ou a
transferência ilimitada do controle orçamentário, devendo ser preservada a
competência legislativa para autorizar a despesa.

AÇÃO DTRETA DE |NCONSTITUC|ONALTDADE. OBJETO.
ART.40 DA LEI MUNICIPAL NO 1.21812021 DO MUNICíPIO DE
rPrAçu. CRED|TO SUPLEMENTAR. F|XAÇÃO EM 1% (UM
POR CENTO) DO ORÇAMENTO. ENGESSAMENTO DO
PODER EXECUTIVO. INCONSTITUCIONALIDADE
ATESTADA. A fixação de créditos suplementares em 1% (um
por cento) do orçamento enseja o engessamento do Poder
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ESTADO DE MINAS GERAIS

Ptenarío Delfím Eugênío Finta

Executivo municipal, o que defluí no comprometimento de sua
independência, fazendo emergir a inconstitucionalidade da
norma.

(TJ-MG - Ação Direta lnconst: 04783416920228130000,
Relator: Des.(a) Amauri Pinto Ferreira, Data de Julgamento:
05t12t2O22, ÓnOÃO ESPECIAL, Data de Pubticação:
07t12t2022)

6 - CONCLUSÃO

Sob o aspecto orçamentário e financeiro, o Projeto de Lei no 6112026 apresenta
fonte de recursos identificada e suficiente, mantém o valor global de R$ 50.500,00,
não cria despesa líquida adicional e direciona os recursos à aquisição de
equipamentos e material permanente para unidades de atenção primária à saúde.

Díante do exposto, esta Comissão opina pela aprovação do Projeto de Lei no

6112026, sob o aspecto orçamentário e financeiro.

Itamonte/Mc, 07 de setembro de 2A26.
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